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DOC

Nº 70065886947 (Nº CNJ: 0274072-42.2015.8.21.7000)

2015/Cível


EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO. ART. 535 DO cpc. 

Não havendo omissão, obscuridade ou contradição, não há que se acolherem os embargos de declaração, nos termos do art. 535 do CPC. 
PREQUESTIONAMENTO.
Para que reste prequestionada a matéria, é desnecessário refutar especificadamente os dispositivos legais que a parte entende cabíveis, bastando, para tanto, que o julgamento esteja fundamentado nas razões de fato e de direito que conduzem à solução da lide.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DESACOLHIDOS. UNÂNIME.
	Embargos de Declaração


	Órgão Especial

	Nº 70065886947 (Nº CNJ: 0274072-42.2015.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	MUNICIPIO DE IJUI 


	EMBARGANTE

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA 


	EMBARGADO

	ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	INTERESSADO

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE IJUI 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em desacolher os Embargos de Declaração. 
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores DesEMBARGADORES José Aquino Flôres de Camargo (Presidente), Newton Brasil de Leão, Sylvio Baptista Neto, Jorge Luís Dall'Agnol, Francisco José Moesch, Maria Isabel de Azevedo Souza, Irineu Mariani, Manuel José Martinez Lucas, Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Aymoré Roque Pottes de Mello, Marco Aurélio Heinz, Alexandre Mussoi Moreira, Luís Augusto Coelho Braga, Alzir Felippe Schmitz, Luiz Felipe Silveira Difini, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Paulo Roberto Lessa Franz, Tasso Caubi Soares Delabary, Túlio de Oliveira Martins, Eugênio Facchini Neto, Catarina Rita Krieger Martins, Diógenes Vicente Hassan Ribeiro e João Barcelos de Souza Júnior.
Porto Alegre, 26 de outubro de 2015.

DES.ª DENISE OLIVEIRA CEZAR, 

Relatora.

RELATÓRIO

Des.ª Denise Oliveira Cezar (RELATORA)
Trata-se de embargos de declaração opostos pelo MUNICÍPIO DE IJUÍ em face do acórdão (fls. 1229-1233) que acolheu em parte os embargos declaratórios opostos contra acórdão que julgou parcialmente procedente a ação direta de inconstitucionalidade relativa à Lei 5.744/2013, do Município de Ijuí. 

Em suas razões (fls. 1244-1245), refere que o acórdão atacado não enfrentou a questão relativa ao prequestionamento da matéria. Menciona que houve o tempestivo prequestionamento da matéria e dos dispositivos constitucionais, uma vez que condicionante ao cabimento de recursos nos Tribunais Superiores. Colaciona precedentes. Requer o acolhimento dos embargos declaratórios. 

É o relatório.

VOTOS

Des.ª Denise Oliveira Cezar (RELATORA)

Eminentes colegas.

Para que sejam cabíveis os embargos de declaração, deve estar configurada alguma das hipóteses previstas pelo art. 535 do Código de Processo Civil, que dispõe:

Art. 535. Cabem embargos de declaração quando: 

I - houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade ou contradição; 

II - for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz ou tribunal;
O caso em tela, contudo, não se enquadra em nenhuma das hipóteses precitadas. De fato, não se afigura contradição, obscuridade e tampouco omissão no acórdão embargado, que analisou fundamentadamente a matéria controvertida devolvida à análise desta Câmara por ocasião do julgamento do recurso de apelação.

Cumpre salientar que, ainda que os embargos de declaração visem unicamente ao prequestionamento da matéria, com vistas à interposição de recurso aos tribunais superiores, é imprescindível a configuração de uma das mencionadas hipóteses para que seja cabível o recurso.

Esse é o entendimento desta Corte, conforme ilustro com os seguintes julgados:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 70058822743, VIGÉSIMA SEGUNDA CÂMARA CÍVEL, TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RS, RELATOR: CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO, JULGADO EM 10/03/2014
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. INOCORRÊNCIA DE OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO OU OMISSÃO. O cabimento de embargos de declaração limita-se às hipóteses elencadas pelo art. 535 do CPC, quais sejam, a ocorrência de obscuridade, contradição ou omissão na decisão, inocorrentes na decisão impugnada. PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA E ATRIBUIÇÃO DE EFEITOS INFRINGENTES AO RECURSO. IMPOSSIBILIDADE. Impossibilita-se a atribuição de efeitos infringentes aos embargos de declaração, pretendendo a parte a rediscussão de matéria já analisada, tratando-se de inconformidade a ser deduzida em outra via recursal. PREQUESTIONAMENTO. A apresentação de questões para fins de prequestionamento não induz à resposta de todos os artigos referidos pela parte, mormente porque foram analisadas todas as questões entendidas pertinentes para solucionar a controvérsia. Embargos de declaração rejeitados. 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 70058764093, VIGÉSIMA SEGUNDA CÂMARA CÍVEL, TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RS, RELATOR: MARIA ISABEL DE AZEVEDO SOUZA, JULGADO EM 07/03/2014
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ERRO MATERIAL. PREQUESTIONAMENTO. 1. Constatado erro material no dispositivo da decisão monocrática, deve ser corrigido. 2. O pedido de prequestionamento só pode ser acolhido se demonstrada a omissão do julgado, não sendo suficiente a falta de menção expressa aos dispositivos legais invocados pelas partes. Fundamental é que a matéria tenha sido objeto de apreciação. Embargos acolhidos em parte para corrigir o erro material da decisão. 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 70058277104, VIGÉSIMA SEGUNDA CÂMARA CÍVEL, TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RS, RELATOR: MARILENE BONZANINI, JULGADO EM 27/02/2014
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO E CONTRADIÇÃO NÃO VERIFICADAS. PREQUESTIONAMENTO. Trazendo o acórdão de forma fundamentada resposta à controvérsia típica da lide não há falar em omissão por falta de análise expressa de todos os dispositivos e argumentos trazidos pelos recorrentes. Os embargos declaratórios, mesmo quando tenham por fim o prequestionamento, devem se embasar em uma das hipóteses elencadas no art. 535 do CPC. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DESPROVIDOS 
Saliente-se que, para que reste prequestionada a matéria discutida, não é necessário que o acórdão analise expressamente todos os dispositivos legais suscitados pela parte, bastando, para tanto, que aborde todas as questões pertinentes à solução da controvérsia.

Ante o exposto, voto pelo desacolhimento dos embargos de declaração.

TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM A RELATORA. 

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO - Presidente - Embargos de Declaração nº 70065886947, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, DESACOLHERAM OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO."
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